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TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

OBJETO: REG[STRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES])E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NOS LIMITES DA SEDE DO MUNICÍPIO. COM INTUITO DO A'l'ENDIMENTO DAS
NECESSIOADES OAS OIVERSAS SECRErARiAS OA ]'REFEri UNIA OE nANGUÁ.CE.

ÓRGÃO GERENCIAI)OR: SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSIST'RNC[A SOCIAL

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA h4UNICIPAL DE CULTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E
eM?REENDEDOR}SMO, SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO.

í. DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1.TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP,
REGIDO PELA LEIN.o ]0.520. DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LE] N.' 8.666 DE
2]/06/93 ALTERADA PELA LEI N.o 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
EM VIGOR, LE1] 23/2006, LEl147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES, DECREI'O N0 7.892, DE 23 DE JANEIRO
DE 2013 E LEI ] 2.846/2013.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIO DE J ULGAMENTO
2.1. O presente termo do referência é oriundo da so]icitação dc despesas N' 0103202]/Ol-l)TV
2.2. Critério de .ju]gamento= ]vIENOR PREÇO GLOBAL .

O valor máximo aceitável para a contratação possui caráter sigiloso e será clisponibilizadc} exclusivamente aos órgãos
de controle externo c interno, nos termos do Art. 15 do Decreto Federaln' l0.024/2019.
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ITEM       é UNni  
01

Hospedagem em quarto individual com ventilador (incluso café da manhã)
Especificação: Serviço de hospedagem - diária individual. com banheiro, televisão,
ventilador e café da manhã

Diária 330

02
Hospedagem em quarto duplo com ventilador Ci ncjuso café da manhã) - Especificação;
Serviço de hospedagem diária casa], com banheiro, televisão, ventilador e café da
manhã

Diária 340

03
Hospedagem em quarto individual com ar condicionada CincEuso café da manhãs -
Especificação: Serviço de hospedagem - diária indivídua!, com banheiro, televisão, ar-
condicionado e café da manhã

Diária 312

  Hospedagem en quarto düpio com ar candíciaaada (incluso caH da manhã)
EspeciRcação: Se:viço de hospedagem - diária casal, com ba11beiro, {ejevisão, af-
Eondicionado e café da manhã   32e

05
Hospedagem em quarto triplo com ar condicionado (incluso café da manhã)
Especificação; Serviço de hospedagem diária tripla, com banlleiro, televisão, ar-
condicionado e café da manhã.

Diária 60

TOTAL DE DIÁRIAS POR SECRETARIA
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3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3.1. Os preços de referência foram estitnados com base nas cotações realizadas pelo Selar de Cotação de Preços do
Município de I'ianguá/CE, constando nos autos do processo.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBIBTO
4.]. A praxe te aquisição sc faz necessária cm virtude do ai.endimcato das demandas da prestação dos serviços de
hotclaíia para {is diversas secreta {as dc Mu icípio de Tianguá-CE, a acepção dc coavidatios ptta} cvcaÍos
ins itucioaais poí e as píoalovidos. Considerando a grande demanda de uíiiização desse sewiço e ao mono tempo a
necessidade dc com.tolo c íacionaiização do gasto público, o Registro de Pícços apresenta-se como feíralnenta
comprovadamente etlicie11te na busca pot melhores preços, mantendo-os regisi.fados Faia tina {utuía e eventtla}
contratação conforme a necessidade c disponibilidade de recursos oíçamcntáíios.

4.2. JUSTIFICATIVA REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL
Em atendimento ao $ 2' do Art. l.' do Decreto 5.504/05, a inviabilidade da utilização do pregão na I'erma clctrânica
deverá seí jusliücada. Verifica-se, portanto, que para a execução do Dueto oía tratado l.az-sc inviávcla realização do
Pregão na forma eletrõnica, vez que se trata de serviços a serem prestado nos limites da sede do Município dc
Tiunguá-Ceará, ao (leal realizar o presente certame de forma eletrõnica poderá comprometer o sucesso do certame,
no presente caso, conforme fundamentos que seguem expostos, a modalidade Pregão Presenciasse mostra pertinente
ao caso. No quadro anual, considerando que o objeto é de utilização corriqueira e de forma parccjada, para facilitar a
execução do contrato c as permanentes solicitações dos serviços licitados, visando uma melhor logística e
atendimento imediato das necessidades da Administração, fica requerido pelas Secretarias solícitantes que c] processo
licitatório seja realizado na modalidade de pregão presencial, além de propiciar maior oportunidade elos I'urnwcdorcs
locais e regionais, ü)montando assim a economia e o desenvolvimento sustentável do município e região. Vale
salientar que as microempresas e empresas de pequeno porte locale regional, loco nesse tipo de çontrtttüção, clll sua
maioria, não são cadastrados no sistema de pregão eletrânico utilizado pela Administração Municipal, tendo as
mesmas dificuldades em se cadastrar nesse tipo de platafomia devido a exigências de documentos para cadastro,
dispêndios financeiros çom taxas de utilização, além do interesse de participação apenas cm licitações do município
c ícgião. isso casa os municípios circunvizinhos utilizem esse mesmo sistema. Portanto a adição da lbrma eletrõnica
reduzirá drasticamente c] universo dc competidores, gerando risco da licitação restar deserta ou fracassada. l)iantc do
exposto resta comprovado a vant4osidade da adoção do Pregão Presencialpara objcto em tela.

5. DA PROPaga'A DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em OI (umas via em papel timbrado ou cam carimbcl do interessado,
manuscrita cm letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou
qualquer processo elcETÕnico, datada e assinada(sobre o carimbo ou equivalente) pelo tituklr ou prcpasio, sem
emendas. rⓑuras ou enífclinltas
5.2. A proposí:! dc preços deverá scr apresentada scgu do Q modelo padronizado no anexo do cdi ai, conícndo:
5.2.].. A m{ da idí de e o número da iciíaçãa;
5.2,2. Endeíeçamenio ao p'regoeifo do M aicípio de 'i'iaaguá/CE;
S.2.3. Razãe} soda:, CN?3, endereço, inscrição eseadua} ou manicipa} do pfoponeaie, conforme o caso, e se }louveí,
número do {e Clone/fax, e endereço eielrânico;
5.2.4. Prazo de execução: As reservas deverão seí realizadas em até 24 (vinte c quatro) lloras a contar dn
íwebimento da ordem de serviços
S.2,5. Prazo d validade não interior a 60(sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, com a
respectiva murça; bem como valor global da proposta de proços por extenso.
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5.2.6.1. Serão automaticamente desclassíücados os itens das propostas dc preços quc não cspccificarcm a marca dos
serviços cotâdtns, bcm como cotar marcas inexistentes no mercado.
5.2.7. Os valores unitários c totais cm algarismos de cada item cotado. e conforme o caso. o valor global do
lote/Item e da proposta em algarismos c por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por TLcm;
5.2.9. Declaração da licitante quc, üos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, prcvidcaciálios, Bocais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos dc pessoal, custos c demais
despnas q e !nssam iacidií sobre o {o ecimenlo citado;

5.3. Os preços constantes da proposta dc preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao ancdondamento ou desprezar os números após as duas coisas decimais dos
centavos. e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.4. Os preços propostos serão de exc]usiva rcsponsabi]idadc do ]ícitante, não ]he assistindo o direito dc plcitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lci
5.5. Se tratando dc julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais,
prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote, somatório ou a multiplicação errada não
impiiwrá na desclassificação da licitar c nc} reecíido cte cu píoposh, pode do ser WTtada, des(!e qec previamente
auto izada Feio ici ante. Caso não autorizado a íctificação acima íei.eíida, Q i!eR#rloíc o a pfopos a ícspcci.iva será
desclassificada. Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa dc íctificação por parte da iicitante deverá
constar cm ata.

5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantcs.
5.6.1. A proposta dc preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e $e.us anexos, em
especial quanto à especificação dos serviços c as condições de participação, competição, julgamento c formalização
dc contrato, bem como a aceitação e sujeição integra]às suas disposições c à ]egis]ação ap]icáve], notadamente a Lei
NO. 10.520/02 e Lei NO. 8.666/93, alterada e consolidada.
5.8. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará preferencialmente Q preço unitária, face!!a1ldo-lhe,
porém, seg do criiéric de co veltiêacia c olnfi.unidade observar o preço !oía{
5.9. Sofá desclassificada & proposta de preços apresentada em desconfofmidadc com este iíein.
5.10. Somente serão acentos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o recebimento pelo
Pregoeiro, c]e qua]quer outro documento, nem permitido à ]icítanlc fazer qualquer adendo aos entregues ao
Pregoeiro.

ORIENTAÇÃO SOBRE A EI,ABORACÃO DAS PROPOSTAS nE PREÇOS ESCRITAS

6. DA HA BILITAÇÃO
6.1. Os interessados não cadastrados no Município de Tianguá/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da l..ci N'. 8.666/93,
alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validitde.

6.Z. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURA»ICA
6.2.1. REG]STRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual. no ícgistto público de empresa mercantilda
Junta Comercial; devendo, no caso da Ucitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E T.ODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU
ULTIMO ADITIVO CONSOLIDADO cm vigor devidamente registrado lto rcgistro público dc empresa mercantilda
Junta Coinerçial, em se tratando dc sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açõcs, acompanhado dc
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da liçitantc scr a sucursal, filial ou agência,
ítpresentar o registro da Junta onde opera com avcrbação no registío da Junta onde tcm sede a matriz.
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6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no msíl dc silcicdadcs simpics - cxceEO imperativas ao Cartório de
RegisÍfo das ?esscas .jurídicas acomi)afilada de prova da diíetofia em exercício; devendo, no caso da iciíaaic sci &
sucursa!, fiiia] cu agência, apresentar o repsiro no Carlófic de licgistro das Pessoas Judaicas da Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no
País. c ATO DE REGISTRO DE AUI'ORIZAÇÁO PARA FUNCIONAMEN'l'O expedido pelo órgão competente.
quando a atividadc assim o exigir.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas (CNPJ):
6.3.2. Prova dc inscrição no cadastro dc contribuintes estadual(FIC) ou municipal. conforme a caso se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objcto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tribunos Federais e Dívida Aviva (ta União(inclusive contribuições
saciais}, com base na PoriarÍa Conjtlnía RFB/PGF'N n' } ,7S L, {!ç Q2:/]Q/2Qi4;
6.3,4. Prova de R.eguiaridadc relativa a Fazenda Estadual dc domicílio ou sede da }icilaate;
6.3.S. Prova dc Regularidade relativa 8 Fazenda Municipal do delmicííiQ ou sede da }icitaníe(Gera cu }SSl;
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao !undn de garantia pQÍ teln})o de serviço(F'Gi'S);
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das l..eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n' 5.452, dc I' dc maio de 1943

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
9.4.1. Certidão negativa de falência ou çi)ncordata, expedida pelo distribuidor dit sede da pessoa jurídica;
9.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei. que comprove a hoa situação financeira da empresa, vedada il sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podcndçl scr alualízados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03(três) mcscs da
data de apresentação da proposta;

&.!} Obsewações: serão co liderados aceiíos cctmo na forma da ei o balanço pa fimania} c demonstrações
coaÍábeis assim apíesea aços;

a.].]) Sociedades regidas pela Leí no 6.404/'76 (sociedade anónima):
Publicados em Diário Oflciaj;
Publicados em jorna] de grande circulação; ou,
Por J.otocópia registrada otlautenlicada na Junta Comercial da sede ou domicílio da lícitante.

a.] .2) Sociedades por cola dc rcsptlnsabilidadc limitada(l.TDA)
Por fotocópia dos Termos dc Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comcrcialda sede ou domicílio da licitantc.

a.1.3) Sociedades sujeitas ao rç8inle estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 dc dezembro dç 21)(M -
estatuto d② b4icroempresas e das Empresas de Pequeno Porte "Sih4PÍ,ES":

Po fotocópia, dos Teimas de AbefÍura € de Eawnamento {io livro i){árío, dcvidame: íe a teaiiwdo na Jua a
Comefciaí da sede ou domicílio da }icilante ou em outro órgão equivaiea e;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis devidamente registrados ou autenticadas na Junta
Comercia[da sede ou domicí]io da ]icitante.
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n.] .4) Sociedade criada no exercício em curso
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta (l=omcrcial da sede ou

domicílio da licitante;
O balanço patíimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados poí Contador ou por outro

proüssiona} eqtlixalente, devidamente registrado no Coaseiho Regional de Com,abiiidade, ficando, pois, estas
sociedades dispensadas da análise dos íiidicas do balanço.

a.2) Quanta à qoa iãcaçãa económico {iaanceira 110 {ocaaie à exigência de balanço paífimoniai, asciaíei;amas n
decido entead mento acerca do prazo de validade do mesmo. Poí meio do Acórdão ,í1.6/2016-Plc árie},
posteriori ente referenciado pelo recente Acórdão 2.i 45/17-Picaátio, o TCU adorou posicioaalnento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento convocatório. No caso:

'(-.) refutando argutvlenta da representante que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 dc abril, quando já
teriam que seí apresentados os demonstrativos ano contábil de
referência, o Tribunal entendeu quc deveriam ser sopesados outros
princípios, como o da razoabilidade e o da economicidadc, íícntc a
um rigorismo excessivo e à possibilidade dc reconhecer como
válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU 2.145/17-
Plenário).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender dà adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia Útil de maio para as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abril àquelas que não o utilizam.

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TECNICA
6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica dc direito público ou privado, caIU
identificação c firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho dc atividades
compalívc] com o objeto da licitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1i. !)eclaração de que, em ctimpíiluento ao estabelecido aa Lei NO. 9.854, dc 27/10f1999, pul)ligada no DOU dc
28/] 0/ i€999. e ê o inciso XXXill. do ar{. T. da Cona iluíção cedera!. não emprega menores de i8(dezoito) antas em

condição dç aptcndiz, a ?af de ] 4 (q {ifzc} a {js, çoKfofmc modelo coasian e dos anexos deste e€1iai;
6.6.2. i)wíaraçãen, soi) as penalidades ca!)íveis, de que a lia a! te aão eoi decialad:t i idâ ea par lícita? o cana:raiar
com a administração pública, los termos do i! cimo IV do af!. 87 da Lci NO. 8.666/93 c da inexistência de fato
supervenieníe impeditivo da habi ilação, ficando ciente da obrigatclriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos anexos deste edita!(art. 32, $2', da Lei N'. 8.666f'93).

ORIENTACÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
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6.7. As pessoas físicas interessadas em pari,icipar da presente licitação deverão apresentar documentos caiu»atívcis,
incluindo todas as declarações, com os solicitados no item 6.
6.7.1. No caso dc licitantcs devidamente cadastrados no Mtlnicípio de 'l'ianguá/CE, a documentação mencionada nos
subilens 6.2 a 6,4 poderá scr substituída pela apresentação do Certificado dc Rcgistro Cadastral {CRC) junto ao
Município de Tianguá/CE(assegurado. neste mso, ao$ demais íçiíanics, a direi o de acesa aas dados ! eie
ccinstan es), acompanhado dos documentos {faÍados nos subÍtens 6.5 e 6.6; cuja guie iicidade e prazo de validade
serão analisados pelo Pregoeiro.
6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município dc Tianguá/CE deverá também
encontrar-se dentro do prazo de valida(te c atender ao disposto neste edititl.
6.9. 1'ara a habilitação jurídica, o lícitante deverá, nos cloçumcnlos exigidos neste instrumento, demonstrar a
compatibilidade dos seus objctivos sociais com o objeto da licitação.
6.10. A$ certidões dc comprovação de regularidade, bem como as dc falência e concordata/recuperação judicial, caso
exigidas neste edital, que não apreselltaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos
60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos en\clopcs.
6.11. A documentação constante dos envelopes de habilitação quc foíein abertos integrará os autos do processo
licitalóíío e não será devolvida
6.}1í.í. Os envelopes com os doctimc ío$ relativos à habilitação dos !iciíaiiics não declarados classificados ao ]]ina]
da fase dc compct çáo ?odeíão ser retirados pcí seus íepícscataRÍcs aa i)rópria sessão, Os docume os não retirados
pcrrnancccrão em poder do Pregoeiro, devidnmçnte lacrados, durante 30(trinta) dias correntes à (fisposiçãa dos
respectivos licitantes. Findo este pr o, sem quc soam retirados, serão destruídos.
6.12. Será habilitado o licitante quc não atender as exigências deste editalrcl.crentes à fase de habilitação, beta como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e J'arma.

7. OOTAÇÕES ORÇAMENI'ÁRIAS
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria
Municipal de infraestrutura, Secretaria de indústria, Comércio, desenvolvimento Económico c Empreei\dedorismu,
Secretaria Municipa[de Turismo, Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social.

8. DA FORMAL}ZAÇÂQ BA ATA DE REGISTRO BE PREÇOS
8.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão t'ormalizadas Mediante lavratura da respectiva Ata de
Registro de Preços. subscrita pelo Município de Tianguá-'CE, através da(s) Secretaria(s) Municipal(is)
representada(s) pelo(s) respectivo(s) secretário(s), e o(s) licitante(s) vencedor(cs), que observará(ão) os terntos do
Decreto no 7.892. de 23 de Janeiro de 20].3, da Lci NO. 8.666/93, da Lei N'', l0.520/02, deste edital c demais normas
pertinentes, bem como da Lei 123/2006 c 147/2014 e suas alterações e A.cordão n' 2957/2011, TC 017.752/2011-6
de 09/11/2011
8.1.1. O modelo da ata de registro de preços a scr celebrada, integrará o edital do pregão
8.1.2. Os ]icitantes a]ém das obrigações resu]tantcs da observância da ]cgislaçãt) aplicável, deverão obedecer às
disposições clcncadas na Ata de Registro de Preço.
8.2. 11omologada a licitação pela autoridade competente, {l Município de Tianguá/CE convocará u(s) liçílantc(s)
vcRççdclr(cs} para assinatura da Ara de !teglsilo de Preços, quc fírlnará Q co np omisso para tufura wnlraíação elÍíe
as pátios, pc:o prazo previsto, ! os teílnos (]o n ode o quc cgrafá o Edita:
8.2.1. O iicitartte vencedor terá o pr:tzc} dc a5 (cincos dias úteis. contado a parar da convocação, para subscrever a
Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá scr prorrogado uma vcz, por igual período, quando solicitado pelo
licitantc vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município dc Tiangtiá /CE
8.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vcncodora de não R)ímaJizar a Ata de Rcgistro de
Preços c não apresentar os documentos exigidos no item 8.2. ] . no prazo estabelecido, sujeitará a licilantc à aplicação
das penalidades previstas nt] edital e nêt legislação pertinente.
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8.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata dc Rcgistro dc Preços ou não apresentar os documentos exigidos no
item 8.2.4 no prazo estabelecido é facultado à Administração Municipal convocar os licitanlcs rçmanQscetues,
respeitada a ardem dç classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção dc
melhores prc«)s, preservado o interesse público c respeitados os valores estimados para a contratação prevista nít
planilha de custos dos autos do processo.
8.2.3, A cooÍraeação com os }icitaates regÍstfados será formalizada Feio órgão interessado por i {cfmédio dc
í s r mento ccnÍíaittík], emissão de Roía de empea c de despesa, autorização de sen'iço/eoínccimel\to ou {luíra
RstTumca o háb !, c€1a! me o aft. 62 d& l..,ei Ro 8.666/93.

8.3. incumbira à Administração providenciar a public,çãc do ext ato {ia Aia {te Regisífo dc f''fcços :ios qoadíos de
aviso dos Órgãos póbiicos municipais.
8.4. A Ata dc Registrn de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no DccTeíu no 7.892, dc 23
de Janeiro de 20i3.
8.5. A Ata de li.egístío de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data dc sua assinatura e viverá pelo
prazo dc 12(doze) meses, improrrogávcis
8.6. A Ata de Registro dc Preços não obriga o Município de Tianguá/CE a armar qualquer contratação, ncm ao
menos nas (quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do objcto, obedecido a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da :execução dos serviços/fornecimento,
em igualdade de condições.
8.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, (quando
o Município dc I'ianguá /CE optar pela contratação dos serviços/fornecimento cujo preço está registrado, por outro
meio legalmcnlc permitido, que não a Ata de Registro dc Preços, c o preço cotado neste, for igualou superior ao
registrado.
8.8. O preço registrado e aos respectivos contratados serão divulgados no quadro de avisos do Município de Tiatlguá
/CE e 6carão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
8.9. O Município de 'l'ianguá /CE monitorará, os preços registrados, avaliará o mercado constantemente e poderá
rever os preços registrados a qualquer tempo, em recorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de
l.ato que eleve os custos dos serviços/fornecimento registrados.
8.9.1, O M\lniçípio (]e Tianguá /CE convocará a CONTRATADA para negociar o preço rcgistrado c adequa-lo ao
preço de mercado. setllpi'e que verificar que o preço regístrado estiver acima do preço de mercado.
8.10. Antes dc receber a autorização de execução e caso seja frustrada a negociação, o dctcntor do re8istro poderá ser
liberada do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de
comprovantcs, quc não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao
preço registrado, por Isto superveniente.
8.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado,
mantendo se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta preços contratada e
aquele vi8cütc no mercado à época do regislro - equação cconâmico-Gaanceira.
8.]2. Para efeito de (!cfínição do preço de mercado serão considerado os preços qtxe totem iguilis ou in criorcs à
média baque e$ ap fados pelo Município de T'ianguá /CE para de çrminae:o item.
8.13. Não havendo êxito aas negociações com o primeiro colocada, o Município de TÍaaguá /CE poderá coavocaí os
demais ciassi8ca(tes para {ormãizafem o Regístro de seus Preços, Ras mesmas condições do lo colocado otlrcvogaf
a Aia dc Reais ío de Preços ou par e dela.
8.14. ])csdc qtlc devidamente justificada a vantagem, a aü de ícgísiío dc preços, durante sua vigência poderá scí
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame
licitatório, mcdiantc anuência do órgão gcrcncíador.
8.14.1. O (luantítalivo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, poí órgão ou enlidacle,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatória c íegistrados na ata dc registro cle
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
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8.15. PRAZO DE VIGENCIA
8.1S.l. A ata dc rcgistro de preços produzirá seus jurídicos e legais elbítos a partir data de sua assinatura e vigerá
pelo prazo do 12(DOZE) MESES, improrrclgá\ cis

9. DA FORMA LIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. As abrtgações decorrentes da licitação serão formalizadas através de CON'l'RA'l'O, celebrado cnlic n Município
de Tianguá/CE, aíravês da Secretaria Gestora. representada pelo Secretária Ordenador de Des!»sas: e oes) !icieaníe(s}
ve çedofees), que observará as íermo$ da i-ni n.' 8.é56.;93, da {-e{ n.' }e.520/02, date edita e demais normas

9.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município dc Tianguá/CE convocará o lícitante vencedor
para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra este Edital.
9.2.1. O licitantc vencedor terá o prazo cle 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar n
contrato. Este prazo poderá scr prorrogado uma vez, por igual período, cluando solicitado pelo licitantç vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Tianguá/CE.
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato, sujeitílrá a licititnte
a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste cditalc na legislação pertinente.
9.2.3. Sc o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à Administração Municipal
convocar o$ U.cit.artes rema escentes, íespciÍadzt a ordem de ciassilimção fina das propostas, para negociar ccm cs
mesfnos, com vistas à ebeeação de t olhares preços, prasewado o interesse púb ico c respeitados os víiiores
estimados para a contratação prevista na planijlla de custos dos autos do processo.
9.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
9.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n' 8.666/93.

10. DA ENTRE(;A DOS SERVIÇOS l IMITADOS
lO.l.l)A$ ORDENS DE SEliVIÇO: Os serviços licitados serão executados nas imediações da sede do município
de Tianguá-CE. mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇO: par parte da administração ao licitantc vencedor.
que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade c disponibilidade financeira da Contrataltte.
!0.1.]. A Ordem de Seniçc emitida coa erá os sea içou pretendidos c a fcspccl-Íva q aa idade, deverão seí e íeg e
ao contratado {lo seu endereço físico, ou enviada vía &tc-símile ao seta }lúnlero de tcíeíone, ou ainda emeliíia via e-
mail ao scu endereço clctrânico, cujos alados constem do cadastro de lbrnecedores ou do próprio contrato
lO.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da Ordem de Serviço, o fornecedor deverá fazer a
entrega dos serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta declarando
a entrega dos serviços.
lO.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas {io anexo l do edital quanto aos serviços
entregues
l0.2. DO PRAZO DE INICIO: Será dc Imediato após ordem dç serviço,ns quais deverão ser executados
exclusivamente 11a sede do &!uaicípio dc Tiaaguá-CE, soado vedada su t s bco {mtação: observando rigomsamcatc
as espwiãcaç6es contidas neste teimo dc fcfcíêscia, ncs 8ncxcs e disp)lições constantes dc sua proposta dc preços.
l0.2.1. Para os serviços objeto deste certame, deverá scr emitida futura c nota fiscal cm nome do Município de
Tianguá/CE.
l0.2.1.1. As inl'armações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão ser requeridas junta a contratante
l0.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos ãs normas e exigências espeçilicadas no
edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo scr dc imediato ou no prazo máximo
de 24(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena dc aplicação das penalidades cabívcis: na
forma da lei e deste instrumento.
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te.2.3. As proríogações de prazo serão concedidas somente mediante jusíiGçaeisa, pcmtiss;va !cgz} c conveniência
atestado pclcl Mlunicípio de Tianguá/CE.
[0.3. Os serviços ]icitados deverão seí entregues, observando rigorosamente as condições contidas no termo de
referência, nos anexos do editalc disposições constantes de sua proposta cle preços, hem ainda às normas vigentes,
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento dc todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem
federal, estadual e municipal, hein como, quaisquer encargos judiciais í:m extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exccuçãt) do fornccimcítto quc lhes soam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas: no tntalou cm parte, o nbjeto do lornccimento cm que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõcs;
b) Responsabilizar se pelos danos causados dirctamcntc à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do fomecitnento, não excluindo ou reduzindo essa rcsponsatlilidade a lliscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar prcposlc), aceito pela A(Eministração. para representa lo na execução do íornccilnento, As decisões e
providências que uitrapaKsafcm a competência d{ representante do fornece(!oí deverão sc{ comunicadas aos seus
super:teres en tempo $ábi] para a adição das !pedidas coaveaienies;
d) A eaÍrega dos sen'aços deve se elêtuar de forma a aão comprometer o ftincio amcnto dos serviços dos Órgãos
sojicilantes.

11. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO XCONOMIC0 FINANCEIRO
11.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados cnm a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.
11.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos serviços solicitados, segundo as
ORDENS DE SERVIÇO/autorizações dc fornecimento expedidas peia A(]minis]ração, dc cone:ormidade com as
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadets das certidões federais, estaduais e
municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da.proposta.
l0.2.1. O pagamento será çfetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da doçumçnLação Iratacla no
subitem l0.2, observadas as disposições editalíçias, através de crédito na conta bancária do fornecedor ou através dc
cheque nominal.
: }.3. REAJt]STE: Os vaieircs contratados nã serão wj atados antes dç depor ido Q ?çrlodo dc ] 2(dozc} meses
}1.4. XEEQU}L}BRiO ECONÓMICO-t'ÍNANCE}RO: Na hi?6 ese de sclbfevifcm fa o$ im?fev cíveis; ou
previsíveis, porém de conseqüêllcias i ca:cuiávcis, íctaídadorcs ou impcdiiivos da execução do 4usíado, ou ainda,
em caso de loiça maior, caso {briuito oti fato do príncipe, conBguíando alga cconâmíca extraordinária e
üxtracontratual, poderá, mediante proccdimcnta administrativo onde reste dcnwlnstrada tal situação e terinn aditivo.
ser restabelecida a relação que as partos pactuaram inicialmente entre os encargos do crlntratado e a retribuição da
Administração para a ajusta remuneração do fornccimcnta, objctivando a manutenção do equilíbrio econâmíco-
financeiro inicialdo contrato, na forma do art. 65, 11, ''d" da Lei N', 8.666/93, alterada c consolidada.

12. DAS SANÇÕES
12.1. O ]icitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo de
contrato, deixar dc entregar ou apresentar documentação falsa exigida para c certame, cnscjar Q retardamento da
execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou J.saudar na execução do fornecimento,
comportar-se de modo inidâítco ou cometer fraude fiscal, .Hcaíá impedido de licitar c contratar com o Município de
Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05(cinco) anos, scm
preltiízo de aplicação das seguintes Multas c das demais cominaçõcs legais:
1. Muita de 2€i% {vínte flor cento) sobre Q vaiof da co aíação no caso de:
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b) Aprcscniaí dccumcnÍação frisa exigida pata o wítamc;
c) Nãí] manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidõneo;
IL Multa moratória dc 0,3%(três décimos por cento) por dia de atrasrl na çntrcga de qualquer objcto contratual
solicitado, contados do recebimento da Ordem dc Serviço no endereço constante do cadastro de .fornecedores ou do
contrata, até o limite dc 15%(quinze pnr cento) sobre o valor da c{)mpla, caso sela interior a 30 (trinta) dias, no caso
de retardamento na execução da entrega dos serviços;
[[[. h]u]ta moratória de 21]gn(vinte por cento) sobre n va]or da compra, na ]]ipõtcse de atraso superior a 30 (trinta)
dias no fornecimento do bem requisitado;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que posa:tm acarretar !transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento/entrega dos serviços, às atividades da Administração, desde quc nâo caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumptimcnto por parte do licitantc dc qualquer das obrigações deí'unidas neste instrumento, no contrato
ou em outras documentos que o complemelttem, não abbratlgidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, scm
píe.juízo das demais sanções previstas aa Lci N', 8.666/93, aiierada e consola(!ada, c aa Lci N'- ]0-520/02, as

a) Advertência:
b) Muita de 1%(uin por cenLo} até 20'B(vinte por cento) sobre o va]oí objeO da requisição, ou do va]or g]oba]
máximo do contrato. conforme o caso:
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesoura municipal no pnizo de 05(cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Mtlnicipal- DAM
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente. descontado do pagamento a que o
licitante nzcr jus
12.3.2. Em caso dc inexistência ou insuficiência dc crédito do licitante, o valor devido será cobrado)
administrativamente ou inscrito como dívida atava do município c cobrado mediante processo de execução fiscal,
com os encargos correspondentes
12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório
12.4.1. No processo de aplicação dc penalidades é assegurado o direito ao contr&tclitório c à ampla defesa, garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) Q5 {cineo) dias úteis para a$ sançõw exciusi\ ame e d mo ta e advçrlê cia;
b) }G(dez) dias coííidos pata a stiação {Íe impedimealo de !içiiaí çnnüa ar ççlm o M nicíp!€1 de Tianguá/CE e
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/'Ce pelo prazo dc até Q5 {cincc) anos
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou píquízo a Administração Publica
ou erário deverá inaugurar uin procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os
procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria
Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela
autoridade gestora competente à Procuradoria

13. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIA DO CONTRATO
13.1. A execução dn ulntrato será acompanhada c fiscalizada por servidor especialmente (tcsignado (a), pela
Unidade Gestora, de acordo caiu o estabelecido no art. 67 da Lei N'. 8.666/93, doravante denominado(a) FISCAL
DE CONTRATO.
13.1.11. O fiscal de contrato ora dominado poderá ser alterado a qualquer momcntc], justificadamente, caso haja
necessidade por parte da contratante.

] 4. DISPOSiçõES FINAIS
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⑤
!4.1. Este !emlo de referência visa atender as exigências }cgais p:tra G proçedimenia !ici atório na mcldalidadc Pregão
Presencial, co atando todas as condições necessárias e suficientes, 6caado proibido pof esse íerlno exigir cláusulas
ou condiçf)es que comprometam, restrinjam, ou l.rustrem o caráter compctilivo e estabeleçam pícJ'erências ou
destínações em razão de naturalidade dos licitantcs ou dc qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante
para su& especificação, conforme disposto nos incisos 1, 11 e 111 do art. 3' da Lei N'. l0.520/02.
14.2. Reproduza-sc fielmente esl.e termo de relêrência na minuta do editale Anexos.

Tianguá/CE, 22 de agosto de 2022.
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